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Art. 47. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Decreto por motivo de conveniência
e oportunidade,  e  deverá  anular  por  ilegalidade insanável,  de  ofício  ou por  provocação de terceiros,  assegurada a  prévia
manifestação dos interessados.

§1º. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

§2º. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos
os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§3º. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art.
147 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais
Art. 48. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília,

Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
Vigência
Art. 49. Este decreto entre em vigor no dia 16 de janeiro de 2023.
Art. 50. Revoga-se em 1º de abril de 2023 o Decreto Municipal nº 1.766, de 25 de maio de 2006.

Uberaba, 02 de Janeiro de 2023
ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO

Prefeita Municipal
.......................................................................................................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 3.401, DE 02 DE JANEIRO DE 2023

Estabelece  regras  e  diretrizes  para  gestão  e  fiscalização  de  contratos  administrativos  no
âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional do Município de
Uberaba.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE UBERABA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VII do art. 87 da Lei Orgânica e tendo
em vista o disposto na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021,

DECRETA:
Disposições Preliminares
Art. 1º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações, realizadas de forma preventiva e

rotineira, que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os objetos contratados,
verificar o cumprimento das obrigações previstas no instrumento convocatório e contrato e de exigências legais, bem como prestar
apoio à instrução processual das contratações.

Art. 2º Para fins desse decreto, considera-se:
I - autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão no âmbito daquele processo administrativo, conforme

atribuições estabelecidas no ordenamento jurídico;
II  -  conflito  de  interesses:  situação  gerada  pelo  confronto  entre  interesses  públicos  e  privados  que  possa  comprometer  o

interesse coletivo ou influenciar,  de maneira imprópria,  o  desempenho da função pública,  a exemplo de relações de parentesco
com sócios, funcionários ou colaboradores dos contratados;

III - adimplemento do contrato: o cumprimento de todas as obrigações ajustadas pelas partes contratantes;
IV - contrato: todo e qualquer ajuste celebrado entre órgão ou entidade da Administração Pública e particulares, por meio do

qual se estabelece acordo de vontades, para formação de vínculo e estipulação de obrigações recíprocas;
V - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a Administração;
VI - fiscalização: o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso,

aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado;

VII  -  fiscalização  setorial:  o  acompanhamento  da  execução  do  contrato,  quando  a  prestação  dos  serviços  ocorrer
concomitantemente  em  setores  distintos  ou  em  unidades  desconcentradas  de  um  mesmo  órgão  ou  entidade;

VIII - fiscalização pelo público usuário: o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário,
com o objetivo de aferir  os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela
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contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto;
IX  -  garantia  financeira:  seguro  que  garante  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  assumidas  por  empresas  em  licitações  e

contratos,  na  forma  da  lei;
X - gestão do contrato: a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução

processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor competente para formalização dos procedimentos, quanto
aos aspectos que envolvam a prorrogação e alteração contratual;

XI - inexecução ou inadimplência do contrato: é o descumprimento total ou parcial de suas cláusulas e condições ajustadas,
devido à ação ou omissão de qualquer das partes contratantes;

XII - preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como
interlocutor principal  junto à contratante,  incumbido de receber,  diligenciar,  encaminhar e responder as principais questões
técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual, sem que exista a pessoalidade e a subordinação direta com
a Administração Pública;

XIII - recebimento provisório: ato do fiscal do contrato que apura a conformidade da execução dos serviços de acordo com o
objeto contratado, respectivamente, nos aspectos técnicos (qualidade) e/ou administrativos (obrigações legais);

XIV  -  recebimento  definitivo:  ato  do  gestor  do  contrato  que  concretiza  o  ateste  da  execução  dos  serviços  após  análise  dos
relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização;

XV - registro de ocorrências: narrativa de fatos que impliquem irregularidade ou que sejam significativos para a execução do
contrato lançados em livro, arquivo eletrônico, caderno, folhas, dentre outros;

XVI - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços
continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar
prevista no ato convocatório com data vinculada à apresentação das propostas ou da data da última repactuação, para os custos
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao Acordo ou à Convenção Coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os
custos decorrentes da mão de obra;

XVII - rescisão: o encerramento ou a cessação da eficácia do contrato antes do encerramento de seu prazo de vigência;
XVIII  -  serviço:  é toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração tais  como:

demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de
bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnicos e profissionais;

XIX - termo de referência: documento base para contratação a ser elaborado pela equipe de planejamento;
XX - termo aditivo: instrumento que formaliza a modificação no contrato;
XXI - vigência do contrato: período compreendido entre a data estabelecida para o início da execução contratual, que pode

coincidir com a data da assinatura, e o cumprimento total da obrigação contratada.
Da Designação e Atribuições de Gestores d Fiscais de Contratos
Art. 3º A autoridade máxima de cada órgão ou entidade promoverá a gestão por competência, por meio de normativo próprio,

designando  para  o  desempenho  de  suas  funções  o  gestor,  fiscal  e  seus  substitutos  do  contrato,  que  deverão  preencher  os
seguintes  requisitos:

I - seja, preferencialmente, servidor efetivo da Administração Pública Municipal, autárquica e fundacional;
II - possuir formação compatível com a complexidade técnica do objeto do contrato;
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo

de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
e civil.

§1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada a designação
do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

§ 2º Nos casos de falta de indicação ou de atraso,  de desligamento ou afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou
fiscais e seus substitutos, até que seja providenciada a indicação, a competência de suas atribuições caberá ao responsável pela
indicação.

§ 3º É possibilitado aos gestores e fiscais do contrato o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para
as funções essenciais à execução do disposto na Lei de Licitações.

§  4º  O  gestor  ou  fiscais  e  seus  substitutos  deverão  elaborar  relatório  com  registro  das  ocorrências  sobre  a  execução  do
contrato referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo.
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§ 5º. Caberá à autoridade máxima do órgão ou entidade designar o servidor que atuará como fiscal substituto do contrato nas
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

§  6º  Para  o  exercício  da  função,  os  fiscais  deverão  receber  cópias  dos  documentos  essenciais  da  contratação  pelo  setor
competente, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da
garantia, quando houver, e demais documentos indispensáveis à fiscalização;

§ 7º A autoridade máxima do órgão ou entidade designará os fiscais setoriais, quando for o caso.
§8º Na situação de que trata o inciso II,  do art.  3º,  desta Instrução Normativa,  a Administração deverá providenciar  a

qualificação  bem  como  devem  ser  considerados  a  compatibilidade  com  as  atribuições  do  cargo,  a  complexidade  do  objeto
contratado,  o  quantitativo  de  contratos  fiscalizados  ou  geridos  pelo  servidor  e  a  sua  capacidade  para  o  desempenho  das
atividades.

Art.  4º Será facultada a contratação de terceiros para assistir  ou subsidiar as atividades de fiscalização do representante da
Administração, desde que justificada a necessidade de assistência especializada, observando-se as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado nos termos do caput assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e
exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do
terceiro contratado.

Art.  5º  O  encargo  de  gestor  ou  fiscal  não  pode  ser  recusado  pelo  servidor,  por  não  se  tratar  de  ordem  ilegal,  devendo
formalizar  ao  superior  hierárquico  eventuais  impedimentos  de  ordem  técnica  ou  possíveis  conflitos  de  interesse  ao  diligente
cumprimento  do  exercício  de  suas  atribuições.

Art. 6º A equipe de gestão e fiscalização do contrato será automaticamente destituída quando da extinção ou encerramento do
contrato.

Das Atribuições dos Gestores e Fiscais de Contratos
Art. 7º Compete aos gestores de contratos o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas à gestão

dos contratos, e especialmente:
I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos de sua atuação;
II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos contratuais e de seus

anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos;
III - acompanhar a celebração e a execução dos contratos e dos termos aditivos, com a coleta das assinaturas, providenciando,

posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicação do extrato e demais documentos, quando for o caso;
IV - manter controle dos contratos celebrados no âmbito do seu órgão, autarquia ou fundação, registrando e atualizando as

informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pelo Poder Executivo, quando for o caso;
V - obter a formalização da designação do preposto perante a contratada;
VI - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação

vigente;
VII  -  propiciar  o  acesso  do  fiscal  de  contrato  às  informações,  aos  documentos  e  aos  meios  necessários  ao  exercício  das

atividades  de  fiscalização;
VIII - supervisionar as atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado;
IX - avaliar os relatórios de ocorrências disponibilizados pelo(s) fiscal(is) de contrato para que, sendo o caso, possa tomar as

providências cabíveis a fim de corrigi-las;
X - atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas de sua competência;
XI - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscal(is), a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados,

informando-as ao setor financeiro;
XII - encaminhar, formalmente, ao preposto da contratada, as demandas para manifestação sobre irregularidades apontadas

pelo(s) fiscal(is) de contrato;
XIII - instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à autoridade superior para

decisão;
XIV - promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de comprovante de recolhimento e à

adequação da sua vigência e do seu valor;
XV - propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual em favor da contratada, quando
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possível e nos prazos regulamentares;
XVI - instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à alteração de

valores do contrato,  em razão de reajuste de preços,  revisão ou de alteração do objeto,  para acréscimo ou supressão,  e
encaminhá-lo à autoridade superior para decisão;

XVII - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos
contratuais,  recomendando,  com  antecedência  razoável,  à  autoridade  competente,  quando  for  o  caso,  a  deflagração  de  novo
procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVIII - comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término do prazo do contrato,
instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo, devidamente justificada;
b) consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação;
c) resposta da contratada quanto ao interesse na prorrogação contratual;
d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o projeto básico ou o

termo de referência relativo ao contrato em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;
e) documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal

e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira;
XIX - comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de prorrogação dos

prazos de entrega e de execução do objeto;
XX -  atestar,  conjuntamente com o(s)  fiscal(is)  de contrato,  as notas fiscais  e,  após conferência,  encaminhá-las para o setor

responsável pela liquidação e pelo pagamento;
XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do contrato pela Administração

Pública Municipal;
XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico nos casos em que

tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou a necessidade de conhecimento técnico específico, assim como nas questões
que ultrapassem o âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a
imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou
ainda, na legislação de regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e para a rescisão contratual, conforme previsão contida no
edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência, com aprovação da autoridade competente;

XXV  -  certificar-se  de  que  a  contratada  mantém,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as  condições  de  habilitação  e  de
qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários à comprovação da manutenção das
referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive da comprovação de regularidade das obrigações acessórias, compreendidas as
de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do contrato;
XXVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar

decisão ou providência que ultrapasse sua competência;
XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, observado o disposto

no artigo 123, caput e parágrafo único da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
XX - constituir o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com

as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública
Municipal;

XXXI  -  estabelecer  reuniões  periódicas  com  a  contratada,  a  fim  de  garantir  a  qualidade  da  execução  do  serviço  ou  a
continuidade  da  entrega  do  bem,  objetivando  alcançar  melhorias  administrativas  e  a  redução  de  custos.

Art.  8º  -  Compete  aos  fiscais  de  contratos  a  fiscalização  e  o  acompanhamento  da  execução  do  objeto  contratual,  e
especialmente:

I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes;
II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos contratuais e de todos

os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais aditivos e apostilamentos;
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III - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas à execução do
contrato,  as inspeções periódicas realizadas,  as faltas verificadas,  as providências exigidas e as recomendações efetuadas,  bem
como as soluções adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues,
verificando  o  atendimento  das  especificações  contidas  nos  planos,  projetos,  planilhas,  memoriais  descritivos,  especificações
técnicas,  projeto  básico,  termo  de  referência  e  na  proposta,  assim  como  os  prazos  de  entrega/execução  e  de  conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;
VI - certificar-se de que a contratada é quem executa o contrato, bem como de que não existe cessão ou subcontratação fora

das hipóteses legais e previstas no contrato;
VII - verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os serviços, quando assim determinar

o contrato;
VIII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a entrega de bens e a

prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando irregulares ou em desacordo com as
condições estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los,
juntamente  com  o  documento  fiscal,  ao(s)  gestor(es)  do  contrato  que,  após  conferência,  remeterá(ão)  a  documentação  para  o
setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução dos serviços
ou dos bens entregues, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso;

XI  -  atuar,  com eficiência  e  celeridade,  na  solução  dos  problemas  que  porventura  venham a  ocorrer  ao  longo  da  execução
contratual,  encaminhando  as  questões  que  ultrapassarem  sua  competência  ao(s)  gestor(es)  do  contrato  ou  à  autoridade
competente;

XII - observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão,
estabelecer juntamente com o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico nos casos em que
tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou necessidade de conhecimento técnico específico, assim como nas questões
que ultrapassem o âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em razão da inexecução ou da má
execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou do documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na data pactuada, com as
justificativas apresentadas pela contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi pactuado, registrando
as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que possam levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato, formalmente e com antecedência, o afastamento das atividades de fiscalização
para que, caso necessário, seja designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer situações que
demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

DO PREPOSTO
Art. 9º O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do início da execução do contrato, em

cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto.
§  1º  A  indicação ou a  manutenção do preposto  da empresa poderá ser  recusada pelo  órgão ou entidade,  desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro, no prazo de 10 (dez) dias, para o exercício da atividade.
§ 2º As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, devendo esta ser juntada obrigatoriamente no processo.
§ 3º O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
§ 4º A depender da natureza dos serviços, poderá ser exigida a manutenção do preposto da empresa no local da execução do

objeto, bem como pode ser estabelecido sistema de escala semanal ou mensal.
Do Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos
Art. 10. Após a assinatura do contrato, sempre que a natureza da execução do contrato exigir, o órgão ou entidade deverá

promover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
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dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

§ 1º Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente, estarem presentes o gestor, o
fiscal  ou  equipe  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  o  preposto  da  empresa  e,  se  for  o  caso,  o  servidor  ou  a  equipe  de
Planejamento da Contratação.

§ 2º O órgão ou entidade contratante deverá realizar reuniões periódicas com o preposto, devidamente registradas, de modo a
garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços.

Art. 11. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade máxima do órgão ou entidade,
o prazo inicial da execução do contrato ou das suas etapas poderão sofrer alterações, desde que requerido pela contratada antes
da data prevista para o início dos serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela legislação.

Parágrafo único. Na análise do pedido de que trata o caput deste artigo, a Administração deverá observar se o seu acolhimento
não  viola  as  regras  do  ato  convocatório,  a  isonomia,  o  interesse  público  ou  qualidade  da  execução  do  objeto,  devendo  ficar
registrado que os pagamentos serão realizados em conformidade com a efetiva prestação dos serviços.

Art. 12. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da prestação dos
serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 117 da Lei n. 14.133, de 2021.

§ 1º O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos relacionados à execução do objeto
deverão ser organizados em processo de fiscalização.

§  2º  As  situações  que  exigirem decisões  e  providências  que  ultrapassem a  competência  do  fiscal  deverão  ser  registradas  e
encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.

Art.  13.  A  execução  dos  contratos  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  meio  de  instrumentos  de  controle  que
compreendam  a  mensuração  dos  seguintes  aspectos,  quando  for  o  caso:

I - os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI - a satisfação do público usuário, quando for o caso.
§ 1º Deve ser estabelecido, desde o início da prestação dos serviços, mecanismo de controle da utilização dos materiais

empregados nos contratos, para efeito de acompanhamento da execução do objeto bem como para subsidiar a estimativa para as
futuras contratações.

§ 2º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento
da contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso.

Do Recebimento do Objeto Contratado
Art. 14 - O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma:
I - na hipótese de obras ou prestação de serviços:
a) provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico

previamente definidos no contrato;
b)  definitivamente,  pelo  gestor  ou  por  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo  detalhado  que

comprove  o  atendimento  das  exigências  contratuais.
II - na hipótese de fornecimento de bens:
a) provisoriamente,  de forma sumária,  pelo fiscal,  com verificação posterior da conformidade do material  com as exigências

contratuais;
b)  definitivamente,  pelo  gestor  ou  por  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo  detalhado  que

comprove  o  atendimento  das  exigências  contratuais.
§ 1º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos no contrato.
§ 2º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.
§  3º  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela  segurança  da  obra  ou

serviço  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do  contrato,  nos  limites  estabelecidos  pela  lei  ou  pelo
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contrato.
Art. 15. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de:
I - aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade pública, quando caracterizada

a urgência no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,
equipamentos e outros bens públicos ou particulares;

II - serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

Disposições Finais
Art. 16. O fiscal e o gestor do contrato contarão com o apoio de órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o

desempenho das funções essenciais à execução do disposto neste decreto e na Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
Art. 17. A Controladoria-Geral e a Procuradoria-Geral do Município poderão expedir orientações complementares, solucionar

casos omissos e disponibilizar materiais de apoio para a execução dos procedimentos de que trata esse decreto.
Art. 18. Este Decreto entra em vigor no dia 16 de janeiro de 2023, ficando revogado o Decreto Municipal nº 2.481, de 29 de

agosto de 2018.
Uberaba/MG, 02 de Janeiro de 2023.
ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO

Prefeita
.......................................................................................................................................................................................................................................................

DECRETO Nº 3.402, DE 02 DE JANEIRO DE 2023

Regulamenta os artigos 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quanto ao
procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços - SRP, para a contratação de bens e
serviços, inclusive de obras e serviços comuns de engenharia, no âmbito da Administração
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional

A PREFEITA MUNICIPAL DE UBERABA, Estado de Minas Gerais, no uso se suas atribuições legais, com apoio nos incisos VII
do artigo 88 da Lei Orgânica do Município.

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto regulamenta os artigos 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quanto ao procedimento

auxiliar do Sistema de Registro de Preços - SRP, para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços comuns de
engenharia, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional.

Art. 2º  Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, Autárquica e Fundacional, direta ou indireta, quando
executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos de que
dispõe a regulamentação federal, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade
de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Adoção e modalidades
Definições
Art. 3º Para os fins deste Decreto considera-se:
I - Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação

nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e
locação de bens para contratações futuras;

II  -  ata  de  registro  de  preços:  documento  vinculativo  e  obrigacional,  com característica  de  compromisso  para  futura
contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou entidades participantes e as condições a
serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas
propostas apresentadas;

III  -  órgão ou entidade gerenciadora:  órgão ou entidade da  Administração responsável  pela  condução do  conjunto  de
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

IV  -  órgão  ou  entidade  participante:  órgão  ou  entidade  da  Administração  que  participa  dos  procedimentos  iniciais  da
contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços;
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